PARECER Nº   3202   , DE 2005

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1063, DE 2003


Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, adotamos como parecer a manifestação de fls. 10/11, da lavra da nobre Deputada Ana do Carmo, que concluiu favoravelmente ao Projeto de Lei nº 1063, de 2003.

a) Adriano Diogo – Relator

Aprovado o parecer  do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 5/7/2005
a) Sebastião Almeida - Presidente
Ricardo Castilho – Rosmary Corrêa – Rodolfo Costa e Silva – Romeu Tuma – Ana do Carmo – Antonio Salim Curiati – Sebastião Almeida.
Manifestação a que se refere o Relator

De iniciativa do nobre Deputado Nivaldo Santana, a proposição em epígrafe objetiva alterar a redação do § 1º do Art. 8º da Lei nº 118, de 29 de junho de 1973, que autoriza a constituição de uma sociedade por ações, sob a denominação de Companhia Estadual de Tecnologia de Saneamento Básico e de Controle de Poluição das Águas (SABESP).

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, e não recebeu emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi remetido à Douta Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável.

Na seqüência da tramitação, a proposição foi encaminhada à Comissão de Defesa do Meio Ambiente. Deste modo, na condição de Relatora designada, cumpre-nos apreciar a proposição consoante o que dispõe o § 18 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Da análise da proposição, constatamos que o autor pretende esclarecer a situação trabalhista existente entre os trabalhadores contratados até a data de 14 de maio de 1974 e os contratados após esta data pela SABESP. Tal esclarecimento justifica-se, segundo o autor, para possibilitar que os trabalhadores contratados, até a data mencionada, continuem a receber uma complementação em suas aposentadorias e pensões, à qual se opõe o Poder Executivo, que sistematicamente vem questionando esse pagamento no Poder Judiciário.

No aspecto regimental que nos cabe analisar, nada há a opor à aprovação da presente proposição, uma vez que irá solucionar um problema criado pela atual gestão administrativa do Estado e garantirá a tranqüilidade para os aposentados e pensionistas em questão.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1063, de 2003. 

a) ANA DO CARMO

